
ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 05 DA EMPRESA 
"DIMIVIG VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LT0Aff 

ALOLENA SILVA DE MATOS, nascida no dia 23 (vinte e três) de maio do ano 1990 (um mil, 
novecentos e noventa) na cidade de Mazagão/AP, inscrito no CPF n° 006.946.002-70 e RG n° 
435903 2ª via·PTC/AP, brasileira, solteira, empresária, agricultora, autônomo, residente e 
domiciliada à avénlda MardUó Dias, 709, bal"o Julião Ramos, Macap6/AP, CEP~ 68908-200; 
ALEXANDRE GOMES MONTEIRO, nascido no dia 22 {vinte e dois) de janeiro do ano de 1994 
(um mil, novecentos e noventa e quatro) na cidade de Macapá/AP, Inscrito no Cl>F n° 
022.407.102-50 e RG n° 456817 2ª via - PTC/AP. brasileiro, empresário, casado, bacharel em 
direito, residente e domiciliada à avenida Maximiano dos Santos Moura n° 3247, bairro do 
Pacoval, cidade de Macapá/AP, CEP:68908-325 e ALISSANDRA GOMES MONTEIRO, nascida 
no <tia 14 (quatorze) de novembro do ano de 1983 (um mil, novecentos e oitenta e três) na 
cidade de Macapá/AP, inscrito no CPF nº 701.538.682-87 e RG n° 6550561 :za via-PCII/GO, 
brasileiro, empresário, casado, bacharel em direito, residente e domiciliada a rua Natal, QD 07, 
LT 08 A 12 E 23 A 25, Nº 5/N, BL A, Apto. 1002, Alto da Glória - Golânia/GO, CEP: 74815-705, 
únicos sóàos da empresa •DINIVIG VIGILÃNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA"' 
.sociedade com atos constitutivos devidamente arquivado na M.M. Junta Comercial do Estado do 
Amapá em 13/04/2015 sob registro NIRE no 16200126354, inscrita no CNPJ sob o n° 
22,236,18S/0001-70 com sede à rua Eliezer Levy nº 152-A, bairro Julião Ramos, cidade de 
Macapá/AP, CEP: 68908-183, resolvem em comum acordo alterar o contrato constitutivo, de 
acordo com a lei n° 10.406/2002, na forma a seguir: CLÁUSULA 1ª: DO AUMENTO DO CAPITAL 
-A sócia Aldlena Silva de Matos integraliza neste ato e momento ao capital social da empresa a 
lmporUncla de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) com o Imóvel: título n° AP000381, Lote 
23-TE, Muniópio de Mazagão/AP., Registrado no Cartório de Registros Público e Tabelionato de 
Mazagão, Matrícula no 1036, ficha 01 do Livro 02, de registro de imóveis, conforme avaliação 
especializada; O sócio Alexandre Gomes Monteiro Integraliza neste ato e momento ao capital 
social da empresa a importância de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais) com o 
imóvel, Lote urbano n° 0144, quadra 00331, setor 00008, à travessa liberdade n° 113, bairro 
Jardim Felicidade, Macapá/AP. CEP: 68909-006, Registrado no Cartório de Imóveis da Comarca 
de Macapá: Matriada nº 27 .812, conforme avaliação especiallzada. CLÁUSULA 2ª: Com o 
aumento do capital constante da dáusula primeira o capital social da empresa passa a ser R$ 
1.470.000,00 (um mllhJo, quatrocentos e setenta mil reais), dividido em 1.470.000 (um milhão, 
quatrocentas e setenta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada quota e fica 
assim distribuído entre os sódos: Aldlena Silva de Matos com 940.000 (novecentas e quarenta 
rttll) quota~ correspondente â R$ 940.000,00 (novecentos e quarenta mil reais), em percentual 
a 63,9456%; Alexandre Gomes Monteiro com 490.000 (quatrocentas e noventa mil) quotas 
correspondente a R$ 490.000,00 ( quatrocentos e noventa mil reais) em percentual a 
33,3333%; Alissandra Gomes Monteiro com 40.000 (quarenta milJ quotas correspondente a R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais) em percentual a 2,7211%; CLÃUSULA 3ª: As dáusulas do 
contrato primitivo, 1a, 2ª, 3ª e 4ª alteraç~s não abrangidas pela presente alteração 
permanecem em pleno vigor; CLÁUSULA 4•: Mantem-se o foro da comarca de Macapá, Estado 
do Amapá para o exeródo e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste 
contrato. E, por se acharem em perfeito acordo em tudo quando neste Instrumento particular foi 
lavrado, obrigam-se a cumprir fielmente assinando-o em única via, destinado ao registro e 
arquivamento a Junta Comercial do Estado do Amapá, para que produza os efeitos . legais. 
Macapá/AP, de março de 2019. Al dtu ~ iU ± f,) 

Ja;om'@Yl.lA Im &A:§ v'~ o 
Aldlena Silva de Matos Alexandre Gomes Monteiro 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO 
A3 - ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA 
CNPJ/MF Nº 22.236.185/0001-70 - NIRE Nº 16200126354 

Pelo presente Instrumento de Contrato e na melhor forma de direito, ALISSANDRA GOMES 
MONTEIRO, brasileira, portadora do CPF n° 701.538.682-87 e do RG n° 6550561/SSP­
II/GO, nascida dia 14/11/1983, natural de Macapá/AP, casada sob o regime de comunhão 
parcial de bens, empresária, bacharel em direito, residente e domiciliada à rua Natal, nº 
123, apartamento n° 603, edifício Trhrunfo, bairro Alto da Glória, Goiânia - GO. CEP: 
74815-705; ALCILENA SILVA DE MATOS, brasileira, solteira, portadora do CPF n° 
006.946.002-70 e RG n° 435903/PTC-AP, nascida dia 23/05/1990, natural de Mazagão/AP, 
empresária no ramo de agronegócios restaurante, residente e domiciliada a avenida Marcilio 
Dias n° 709, bairro Julião Ratnos, Macapá/AP, CEP: 68908-200 e ALEXANDRE GOMES 
MONTEIRO, bras'ileiro, portador do CPF/MF n° 022A07.102-50, e RG n° 456817-PTC/AP, 
nascido dia 22/01/1994, natural de Macapá/AP, casado sob o regime de comunhão parcial 
de bens, empresário, bacharel em direito, residente rua Maximiano dos Santos Moura n° 
3247-A, bairro do pacoval, Macapá/AP, CEP: 68908-325, únicos sócios da empresa "A3-
ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA" resolvem alterar e consolidar 
o contrato constitutivo, a ia e a 2ª alterações de acordo com as cláusulas seguintes: 
Cláusula 1ª - Nome fantasia. Por vedação da PORTARIA Nº 3.233/2012-DG/DPF de 
01/12/2012 a empresa exclui o nome de fantasia, utilízando a partir desta data somente a 
razão social "A3-ADMJ;NISTRADORA DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA". Cláusula 
2ª - Do capital social. Ressalta-se que, em decorrência desta transferência, não houve 
quaisquer modificações no capital social da empresa, mantendo-se desta forma, o valor total 
de R$120.000,00 (Cento e Cinqüenta Mil Reais) . Assim distribuído entre os sócios: 
Sócios Quotas O/o 
ALISSANDRA GOMES MONTEIRO 40.000 33,33 
ALCILENA SILVA DE MATOS 40.000 33,33 
ALEXANDRE GOMES MONTEIRO 40.000 33,33 
Total 120.000 100 
Cláusula 3ª - Objeto. 
80.11-1/01 - Atividade de Vigilância e Segurança Privada. 
80.20-0/00 - Atividade de monitoramento de Sistema de Segurança. 

Valor R$ 
40.000,00 
40.000,00 
40.000,00 
120.000.00 

Cláusula 4ª - A sociedade tem sua sede na cidade de Macapá, estado do Amapá, na Av. 1 

Eliezer Levy n° 152 - A, Bairro: Julião Ramos, CEP: 68908-183. Cláusula Sª - A sociedade 
iniciará suas atividades 01 Dezembro de 2014 e seu prazo de duração é indeterminado. 
Cláusula 6ª - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. Cláusula 7 8 -

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. Cláusula 8ª - A administração da 
sociedade bem como o uso da firma cabe a sócia ALCILENA SILVA DE MATOS, que 
responderá pelos negócios sociais da empresa, com poderes para abrir e fechar contas 
bancárias, assinando contrato de financiamento, representar a sociedade perante órgãos 
públicos, federal, estadual e municipal, empresas privadas, em juízo ou fora dele, sendo ~ 
vedado, entretanto, o uso da firma para negócios estranhos ao interesse social, em especia. 
à prestação de c;1vais, endo~ssos ou cauções de favor. Cláusula 9ª - A sociedade será 
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representada em Juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, individualmente, pelo 
administrador ou, ainda, por procurador para esse fim constituído. Cláusula 10ª - Ao 
termino de cada exercício social, em 31 de dezembro, a administradora prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suqs 
quotas, os lucros ou perdas apurados. Cl·áusula 11ª - Nos quatro primeiros meses 
seguintes ao término do exercício soclal deliberarão sobre as contas e ·designarão 
administradores quando for o caso. Cláusula 12ª - A sociedade poderá a qualquer tempo, 
abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos 
os sócios. Cláusula 13ª - A sociedade poderá de com1,.1m acordo, fixar retirada mensal, a 
título "pró labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. Cláusula 14ª -
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará s_uas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em 
outros casos em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. Cláusula 15ª - As 
deliberações sociais relativas a aprovação das contas dos administradores, 
aumento/redução de capital, designação/distribuição de lucros, alteração contratual e fusão, 
cisão e incorporação serão definidas em reunião de todos os sócios, a serem convocados 
previamente, no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, por meio de carta registrada, 
telegramas, por e-mail ou por qualquer outro meio ou forma, desde que comprove o envio, 
o recebimento e o teor da convocação, sendo que as formalidades de convocação das 
reuniões poderão ser dispensadas nas hipóteses previstas em lei. Cláusula 16ª - A 
admfnistradora declara, sob as pe,nas da lei, de que não está impedida de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal ou por 
se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos: ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 01 via, 
para registro e arquivamento na Junta Comercial do Amapá. 

Macapá/AP, 03 de Agosto de 2018. 

A l d DCOcM ma r 'ttJà'll/2 Â1Drl¼ :1d2 
V ALEXANDRE GOMES MONTEIRO 

2-87 / Sócia CPF: 022.407.102-50 / Sócio 

Mr_;Jg_4f'CA b(1ro cA Jtofén 
~ ALCILENA SILVA DE MATOS 

CPF: 006.946.002-70 
SÓCIA/ ADMINISTRADORA 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 04 DA EMPRESA 
"A3-ADMINISTRA_DORA DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA" 

CNPJ/MF Nº 22,236,185/0001-70 NIRE Nº 16200126354 

Pelo presente instrumento de contrato particular e na melhor forma de direito, 
ALISSANDRA GOMES MONTEIRO, brasUeira, portadora do CPF n° 701.538.682-87 e da 
carteira de identidade n° 6550561/SSP-II/GO, nascida dia 14/11/1983, natural de 
Macapá/AP, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, empresária, bacharel em 
direito, residente e domiciliada à rua Natal, n° 123, apartamento n° 603, edi-fício Trhiunfo, 
bairro Alto da Glória, Goiânia - GO. CEP: 74815-705; ALCILENA SILVA DE MATOS, 
brasileira, solteira, portadora do CPF n° 006. 946.002-70 e RG n° 435903/PTC-AP, nascida 
dia 23/05/1990, natural de Mazagão/AP, empresária no ramo de agronegócios restaurante, 
residente e domiciliada a avenida Marcilio Dias no 709, bairro Julião Ramos, Macapá/AP, 
CEP: 68908-200 e ALEXANDRE GOMES MONTEIRO, brasileiro, portador do CPF/MF n° 
022.407.102-50, e RG n° 456817-PTC/AP, nascido dia 22/01/1994, natural de Macapá/AP, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, bacharel em direito, 
residente rua Maximiano dos Santos Moura n° 3247-A, bairro do pacoval, Macapá/AP, CEP: 
68908-325, únicos sócios da empresa "A3-ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA LTDA" resolvem alterar o contrato constitutivo, a ia, 2ª e 3ª alterações de 
acordo com as cláusulas seguintes: Cláusula 1ª - DA RAZÃO SOCIAL: Por vedação art. 
194, inciso II da PORTARIA Nº 3.233/2012-DG/DPF de 01/12/2012 a empresa a partir 
desta data deixa de usar a razão social "A3-ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA LTDA" e passa a utilizar a partir desta data como razão social o nome 
" DIMIVIG VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA" Cláusula 2ª - A 
sociedade é gerida e administrada pela sócia ALCILENA SILVA DE MATOS que representará 
a sociedade ativa e passiva, judicial e extra judicialmente, vedado o uso do nome comercial 
da empresa em assuntos alheios ao.s interesses da sociedade, seja em favor de qualquer 
um dos sócios ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens móveis e imóveis da 
sociedade, aveles, ou a contratação de empréstimo de qualquer natureza, que dependerá 
sempre da assinatura conjunta de todos os sócios. § 1º - A movimentação financeira deve 
ser sempre conjunta pelos sócios, o sócio ausente se obriga a nomear procurador para 
representa-lo ness.a obrigação; § 2º - Na ausência do sócio administrador este obriga-se 
a nomear um procurador com a anuência dos demais sócios para representa-la nas suas 
funções. Cláusula 3ª - As cláusulas do contrato constitutivo, da 1 a, da 2ª, e da 3ª 
alteração não modificadas por esta alteração contratual continuam em pleno vigor. E, por 
estarem de pleno e total acordo com tudo o que foi lavrado neste documento assim o 
mesmo em única via para registro na Junta Comercial do Estado do Amapá e para que 
produzam os efeitos legais. 

Macapá/AP, 01 de novembro de 2018. 

4~ ç;Q_.v" }k),_~ sJ--vo- J< ~ ocres-- IVló~~ Alcilena Silva de Matos 

R\~~ ~~~ 
Alexandre Gomes Monteiro 
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) A3-Administradora de Serviços 
de Segurança Ltda 

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA 
"A3-ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS L TOA" 

ALISSANDRA GOMES MONTEIRO, brasileira, natural de Macapá/AP, casada em comunhão parcial de bens, 
nascida em 14/11/1983, Bacharel em Direito, portadora do CPF n.0 701 .538.682-87 e RG n.0 655.0561-
SSP/GO, residente e domiciliada na Cidade de Goiânia, Estado de Golas á Rua Laguna, Quadra 54, lote 01 , 
bairro Jardim Novo Mundo, CEP 74.715-260, ANÁLIA ARDASSE MONTEIRO LIMA, brasileira, natural de 
Macapá-AP, casada em comunhão parcial de bens, nascida em 06/02/1 972, Consultora Empresarial , portadora 
do CPF n.º 388.692.332-00 e RG n.0 379.6825-PC/PA, residente e domiciliada nesta cidade de Macapá, Estado 
do Amapá á Avenida Marcilio Dias, n.º 709, bairro do Laguinho, CEP 68908-200 e a sócia ANNE KAROL YNE 
EPIFANIO MONTEIRO, brasileira, natural de Belém/PA, solteira, nascida em 25/04/1983, Empresâria, 
portadora do CPF n.0 756.765.082-72 e RG n.0 128.505-PTC/AP, residente e domiciliada nesta cidade de 
Macapá, Estado do Amapá á Rua Maximiano dos Santos Moura n.º 3247, bairro do Pacoval, CEP 68908-325; 
únicas sócias da empresa " A3-ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA" , resolvem de 
comum acordo e na melhor forma de direi.to, constituir uma Sociedade Limitada que se regerá pelas cláusulas e 
condições abaixo e nas omissões, pela legislação especifica que disciplina essa forma societária: 

Cláusula Primeira - A sociedade girará sob o nome comercial de " A3-Admin istradora de Serviços de 
Segurança Ltda" e o nome de fantasia será " A3-TOPSEG" e terá sede e domicilio na Avenida Ana Nery, n.0 

249, bairro Perpétuo Socorro, CEP 68905-712, nesta cidade de Macapá, Estado do Amapá. 

Cláusula Segunda - O capital social será de R$ 120.000,00 (Cento e Vinte Mil Reais), dividido em 120.000 
(Cento e Vinte Mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um Real), integralizado, neste ato em moeda corrente do 
Pais, pelos sócios: 

Alissandra Gomes Monteiro ...... .... 40.000 quotas .. .... .... .. .. R$ 40.000,00 
Anália Ardasse Monteiro Lima .. .. ... 40.000 quotas ............. RS 40.000,00 
Anne Karolyne Epifanio Monteiro .. 40.000 quotas ........ ...... R$40.000,00 

Cláusula Terceira - O objeto será: 

80.1 1-1 /01 - Atividade de Vigilância e Segurança Privada; 
80.20-0/00 - Atividade de Monitoramento de sistema de segurança. 

Cláusula Quarta - A sociedade iniciará suas atividades em 01/12/2014 e seu prazo de duração é 
indeterminado. 

Cláusula Quinta - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de 
preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração 
contratual pertinente. 

Cláusula Sexta - A administração da sociedade caberá a sócia a Sra. ANÁLIA ARDASSE MONTEIRO LIMA 
com os poderes e atribuições de ADMINISTRADORA autorizado o uso do nome empresarial , a qual cabe a 
responsabilidade ou representação ativa e passiva da sociedade, em juizo ou fora dele, vedado, no entanto, em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 
Parágrafo 1°: Fica facultado aos sócios, atuando em conjunto, nomear procuradores, para o periodo 
determinado que nunca poderá exceder a 04 (quatro) anos, devendo o instrumento de procuração especificar 
os atos a serem praticados pelos procuradores assim nomeados. 

Cláusula Sétima - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula Oitava - Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo á elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço 
de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporçêo de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

Cláusula Nona - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as 
contas e designar (ão) administrador (es) quando for o caso. 
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A3-Administradora de Seiviços 
de Segurança Ltda . . . 

Cláusula Décima - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir Óu:fêc~aríiliêil°Ôu·oü~ra depericiêocia, mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. ; · · · · • 

Cláusula Décima Primeira - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar urna retirada mensal, a titulo de "pro 
labore", observadas as disposições regulamentares pertinen.tes. 

Cláusula Décima Segunda - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) 
remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - O rmesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em 
relação a seu sócio. 

Cláusula Décima Terceira - As deliberações sociais relativas à aprovação das contas dos administradores, 
aumento/redução de capital, designação/distribuição de lucros, alteração contratual e fusão, cisão e 
incorporação serão definidas em reunião de todos os sócios, a serem convocados previamente, no prazo 
mínimo de 03 (três) dias úteis, por meio de carta registrada, telegramas, por e-mail ou por qualquer outro meio 
ou forma, desde que comprove o envio, o recebimento e o teor da convocação, sendo que as formalidades de 
convocação das reuniões poderão ser dispensadas nas hipóteses previstas em lei. 

Cláusula Décima Quarta - O(s) Administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, de que não está(ão) 
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos: ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula Décima Quinta - Fica eleito o foro do Município de Macapá, Estado do Amapá para o exercício e 
o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 04(quatro) vias. 

~ • 01 de Dezemb,o de 2014. 

-::i,,,, . 

Testemunhas: 

~&o,~~ 
Cleide da Silva Costa 
RG n.0 287.503-PTC/AP 

C(~~ l~ Mo 
Tania Márola Sotelo Brito 
RG n.0 572.936-PTCIAP 

Anália Ardasse o feiro Lima 
CPF N. 0 388. 92.332-00 
RG n.0 379.6825-PC/PA 

Sócia-Administradora 

Alissandra mes Mónteiro 
CPF n.0 701.538.682-87 

RG n.0 655.0561-SSP/GO 
Sócia 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 01 DA EMPRESA 

A3-ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS DE Sf;GURANÇA L roA-ME 
Pelo presente instrumento particular, ALISSANORA GOMES MONTEIRO, brasileira, 

casada, sob o reg ime de comunhão parcial de bens, empresária, bacharel em direito, residente e 
domiciliada à rua Natal n° 123, apartamento n° 603, edifício Trhlunfo, bairro Alto da Glória - CEP: 
74815-705, Goianla - GO. Nascida aos 14/ 11/1983, natural de Macapá/AP, portadora do CPF n° 
701 .538.682-87 e da Carteira de identidade no 6550561/SSP·II/GO; ANÁLIA ARDASSE 
MONTEIRO LIMA, brasileira, casada, sob o regime de comunhão parcial de bens, empresária, 
consultora empresarial, residen te e domiciliada na cidade de Cabo Frio à rua Francisco José 
10/306, b!oco 1, bairro Vila Nova, CEP: 28905-290, Cabo Frio - RJ, nascida aos 06/02/1972, 
natural de Macapá/AP, portadora do CPF no 388.692.332-00 e da carteira de Identidade n° 
3796825/PC-II/PA e ANNE KAROLYNE EPif:ANIO MONTEIRO, brasileira, solteira, empresária, 

:::. 

administradora, residente e domiciliada à avenida Maximiano dos Santos Moura n° 3247, bairro do 

1 

-

Pacoval, CEP: 68908-325, Macapâ/AP, nascida aos 25/04/l983, natural de Belém/PA, portadora da ,,... · 
CNH n° 744388040 sob registro no 021142392127, CPF nº 756.765.082-72 e da carteira de 
identidade no 128505-PTC/AP; Únicas sócias da empresa "A3-ADM11''!1ISTRADORA DE SERVIÇOS 1 

DE SEGURANÇA LTDA-ME" com nome de fantasia "A3·TOPSEG~ sociedade com atos constitutivos 
devidamente arquivados na M.M. Junta Comercial do Estado do Amapá sob o n° 16200126354, por 
despacho de 13/04/2015, inscrita no CNPJ sob o n° 22.236.185/0001-70, com sede à avenida Ana 
Nery n° 249, bairro Perpétuo Socorro, CEP 68905-712, Macapá-AP., resolvem de comum acordo 
entre as partes alterarem o seu contrato social constitutivo e proceder a atualização de acordo com 
a Lei Nº 10.406/2002, conforme as cláusulas seguintes: CLÁUSULA .PRIMEIRA: Fica admitida na 
sociedade ALCILENA Sll VA DE MA'rOS, brasileira, solteira, empresári'a, agricultura, residente e 
domiciliada na cidade d Macapá à avenida Marcilio Dias no 709, bairro Julião Ramos, CEP: 68908-
200, Mat apâ/AP, n~Sclda aos 23/0S/1990, natural de Mazagão/AP, portadora do CPF n° 
006.946.002-70 e da carteira de identidade no 435903-PTC-DICC/AP e ALÉ:XANDRE GOMES 
MONrEIRô, brasilelró, solteiro, empresário, bacharel em direito, residente e domiciliado na cidade 
de Macapá à rua Maximiano dos Santos Moura no 3247, bairro do Pacoval, CEP: 68908-325, 
Macapá/AP, nascido aos 22/01/1994, natural de Macapá/AP, portador do CPF n° 022.407 .102-so e 
da carteira de identidade n° 456817-PTC-DICC/AP. CLÁUSULA SEGUNDA: Retira-se da 
sociedade a sócia ANNE KAROLYNE EPIFANIO MONTEIRO, que cede e transfere suas 40.000 
{quarenta mil) quotas do capital social da emprésa a saber: Para a sócia ALCILENA SlLVA DE 
MATOS, ora admitida, a quantla de 20.000 (virtte mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada 
uma, no valor total de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), valor este recebido neste ato da sócia 
adquirente, em moeda corrente do país, pelo que dá plena total e Irrevogável quitação; Para o 

J 
,) 

,_ 

sócio ALEXANDRE GOMES MONTEIRO, ora admitido, a quantia de 20.000 (vinte mil) quotas no ~ " -
va lor de R$ 1,00 (um real) cada uma, no valor total de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), valor este -
recebido neste ato do sócio adquirente, em moeda corrente do país, pelo que dá plena total e 
irrevogável quitação; A sócia remanescente ALISSANDRA GOMES MONTEIRO cede e transfere 
10.000 (dez mil) quotas correspondente a R$ 10.000,00 (dez mil reais) para ALEXANDRE GOMES 
MONTEIRO, valor este recebido neste ato do sócio adquirente, em moeda corrente do pais, pelo 
que dá plena total e irrevogável quitação; A sócia remanescente ANÁLIA ARDASSE MONTEIRO 
LIMA cede e transfere 10.000 (dez mil) quotas correspondente a R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

) 
1 _. . ,, 

para ALCILENA SILVA DE MATOS, valor este recebido neste ato da sócia adqu irente, em moeda \ . 1 

corrente do país, pelo que dá plena total e irrevogável quitação. Parágrafo Único: Em virtude da j ..., 
alteração contratual, o éapital social da empresa totalmente inteoralizado, permanece ina lterado ;', 
fü:a assim divido entre os sótlos ; ALISSANDRA GOMES MONTEIRO, a quantia de 30 ,000 (tnnta .- • 
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mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, no valor total de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), equivalente a 25,0% ·(vinte e cinco) por cento do capital social dà empresa ; ANÁLIA 
ARDASSE MONTEIRO UMA, a quantia de 30.000 (trinta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, no valor total de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), equivalente a 25,0% (vinte e 
cinco) por cento do capital sóclal da empresa; ALCILENA SILVA DE MATOS, a quantia de 30.000 
(trinta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, no valor total de R$ 30.000,00 (trinta 
mll reais), equivalente a 25,0% (vinte e cinco) por cento do capital social da empresa; 
ALEXANDRE GOMES MONTEIRO, a quantia de 30.000 (trinta mil) quotas no valor de R$ 1.00 
(um real) cada uma, no valor total de R$30.000,00 (trinta mil reais), equ ivalente a 25,0% (vinte e 
cinco) por cento do capital saciai da empresa, perfazendo assim 100,0% (cem) por cento do caplt,;11 
social da sociedade correspondente a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). CLÁUSULA 
TERCEIRA: A sociedade deixa de utlilzar e exclui o nome de fantasia "A3-TOPSEG" passando a 
usar exclusivamente sua razão social; CLÁUSULA QUARTA: A sociedade transfere sua sede 
para a rua Eliezer Levy n° 152-A, bairro Juiillo Ramos, CEP: 68908-183, Macapá/AP. CLÁUSULA 
QUINTA: De comum acordo entre todos os sócios a sócia ANÁLIA AROASSE MONTEIRO LIMA 
entrega e passa a administraçllo da sociedade para a sócia ALCILENA SILVA OE MATOS . Em 
virtude destas alterações contratual e em atendimento a adequação da sociedade ao novo Código 
Civíl Brasileiro, Lei N° 10.406/2002, ·o ~ontrato Social cQnspl idaElo passará· a ter a seguinte 
radação : 

,_;,~,1-1 ,~,..,.~'~·.·· 

CONTRATO SOCIAL CQNSOLIPAPO 
. .. • . ,' '•t, 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A soélédaõe·glra s-Ob a denóminaça'o soéll31 de:' 
f • 

"A3•ADMll'IIISTRADOAA DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA LtOA• ME" 

CLAUSULA SEGUNOA: A sociedade tem sua sede social situada na rua Ellezer Levy n° 152.· A, 
Julião Ramos, CEP: 68908-183, Macapá/AP., podendo abrir filiais e outros estabelecimentos em 
qualquer parte do Território Nacional, ou fora dele, por ato de sua gerência, devidamente 
outorgados poderes pela sociedade ou por deliberação dos sócios, obedecendo a legislação vigente 
do país . CLAUSULA TEf!CEIRA: A sociedade iniciou suas atividades em 01/12/2014 e seu prazo 
de duração é por tempo indeterminado. CLÁUSULA QUARTA: O objetivo da sociedade é a 
exploração de prestação se serviços, por conta própria de : 
* CNAE : 80.11-1/01: Atividade de vigil/lncia e segurança privada, 
* CNAE: 80.20-0/01: Atividade de monitoramento de sistema de segutança . 
CLÁUSULA QUINTA: O capítal social da sociedàde, já integralizado na sua tota lidade de R$ 
120.000,00 (Cento e vinte mil reais), dividido em 120.000 (Cento e vinte mil) quotas no valor de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, perfa:zendo assim o total de 100,0% (e-em) por cento do capital soc,al 
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da sociedade. Fica àSSi r'n distribuídas entre os sócios : ,ALISSANDRA c;oMES MONTEIRO ), 
quantia de 30.000 (trinta mil ) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, no valor total de R$ j ry~ 
30.000,00 (trinta mil reais), equivalente a 25,0% (cinta e cinco) por cento do capital social da 
empresa ; ANÁLIA ARDASSE MONTEIRO LIMA a quantia de 30.000 (trinta mil) quotas no valor ~ ~ 
de R$ 1,00 (um rea l) cada uma, no valor total de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), equivalente a ""-1' 
25,0% (cinte e cinco) por cento do capital saciai da empresa; ALCILl:NA SILVA DE MATOS a , v .. 
quantia de 30.000 (trinta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um retll) cada uma, no valor total de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais), equivalente a 25,0% (cinte e cinco) por cento do capital socia l da c;i 
empresa ; ALEXANDRE GOMES MONTEIRO a quantia de 30.000 (trinta mil) quotas no valor de 1 : 

R$ 1,00 (um real) cada uma, no va lor total de R$ 30,000,00 (t rinta mil reais), et1uivilll0nte a 25,0% / "'. .:-.. 
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( vinte e cinco) por cento do capital social da empresa. tl,ÁUSULA SEXTA: A responsabilidade dos 
sócios é restrita ao valor de suas quotas de capital, r espondendo solidariamente pela total 
Integralização do capital social de conformidade com o Art. 1.052 da Lei Nº 10.406/2002. 
Parágrafo Único: Segundo remissão determinada pelo Art. 1.054 da Lei Nº 10.406/ 2002 e Art. <.>..; 
997 da mesma legislação, fica expresso que os sócios não respondem subsidiarlamente pelas 
obrigações soclêlls . CLÁUSULA SÉTIMA: A sociedade é gerida e administrada pela sócia 
ALCILENA SILVA DE MATOS, que representará a sociedade Ativa e Passiva, Judicial e 
Extrajudicialmente, vedado o uso do nome comercial da empresa em assuntos alheios aos 
interesses da sociedade ora constituída, seja em favor de qualquer um dos sócios catistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens !móveis da sociedade, aveles, ou a contratação de 
empréstimos de qualquer natureza, que dependerá sempre da assinatura em conjunto de todos os 
sócios. § 1°: Nos termos do Art. 1.061 da Lei Nº 10.406/2002, fica permitida a alteração deste 
instrumento para permitir a nomeação de administradores não integrantes do quadro societário, 
desde que aprovado por maioria nos termos da legislação. § 2º: Fica facultado os administradores, 
atuando sempre em conjunto, nomear procuradores para período determinado, nunca excedente a 

... 
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12 (doze) meses, devendo o instrumento de procuração especificar os atos a serem praticados 
pelos procuradores, bem como suas limitações. § 3° : A movimentação financeira é sempre 
conjunta ou por procurador nomeado pelos os sócios. CLÁUSULA OITAVA: os sócios poderão de 
comum acordo a qualquer tempo, fixar por períodos nunca inferiores a 12 (doze) meses, de 
conformidade com a Lei, uma retirada mensal pelo exercício da administração da sociedade para a 
sócia administradora a títu lo de ~Pró-labore", rêspeitando as limitações legais vigente, 
considerando-a como despesa da sociedade. CLÁUSULA NONA: O início das operações sociais, 

·~ -

data do arquivamento do contrato constitutivo na Junta Comercial do Estado do Amapá e a sua 
duraçl!o é por tempo Indeterminado, encerrando o exercfcio do ano fiscal todo o dia 31 de 
Dezembro de cada ano, quando será procedido o levantamento do balanço do exerclcio, sendo os 
lucros ou prejuízos verificados, distribuídos ou suportados pelos sócios na proporção da 
importância de suas participações nas quotas do capital Social da sociedade. § Único: A critério 
dos sócios e no atendimento dos interesses da própria sociedade, o total ou parte dos lucros 
poderá compor a reserva de lucros para futura dest inação. CLÁUSULA DÉCIMA: As quotas de 
capital da sociedade são indivisíveis e não poderão serem cedidas ou transferidas a out ros sem o 
expresso consentimento da sociedade, cabendo em igualdade de condições e preços, o direito de 
preferência ao sócio cot lsta da sociedade que queira adqu iri-las. § 1°: No caso de um dos sócios 
desejar reti rar-se da sociedade, no todo ou em parte, deverá notificar o outro, por escrito, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias e seus haveres lhe serão reembolsados dentro da 
modalidade e acordo firmado na época. § 2°: A admissão de novos sócios, em caso de um dos 
sócios desejar negociar parte de sua participação no capital da sociedade, só se dará após a 
observaçao do parágrafo primeiro desta cláusula e haver concordanda da sociedade para o novo 
sócio a ser admitido. § 3°: Observados os parágrafos anteriores desta cláusula, sem prejuízos para 
a sociedade, poderá ser admitido na sociedade, a participação de sócios, a saber: Pessoas Físicas 
ou Jurídicas, assumindo os mesmos todas as responsabilidades e obrigações da cláusu la quinta na 
proporção da Importância a que tiverem no capital social da sociedade. CLÁUSULA DÉCIMA 
PRIMEIRA: Em caso de declaração judicial de falência de um dos sócios óu extinção de uma 
sociedade participante do capital social, o montante da import:lncia de sua participação será 
apurado em balanço extraordinário ao exercício fiscal, e reembolsado nà forma do parágrafo 
primeiro da cláusula anterior, ou de acordo com a decisão judicial. CLÁUSULA . DÉÇIMA­
SEGUNDA: No caso de falecimento de qualquer um dos sócios ou extinção de uma sociedade 
participante, a sociedade não se dissolverá, continuando suas operações por seus herdeiros ou • 
sucessores legais, salvo vontade expressa e voluntária dos mesmos de não se vincularem à 
sociedade, caso em que se fará o balanço de encerramento e proceder-se-á a extinção da 
socled óe, § Único: Ficanóo a sociedade constituída oe apenas um sócio a pluraiidade de sócios, 
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não for reconstituída no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, entrará à soclédade no prócesso 
deliquidação nos termos da legislação aplicável. CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: Os sócios 
reunir-se-ão sempre que for necessário, mediante convocação de sócio majoritário ou pelos sócios 
minoritários cujas cotas formem pelo menos um quinto do capital social e suas resoluções ou 
decisões constarão no livro de Atas de Reuniões de Dlretorta. § 1°: Para ter va lidade a deliberação 
será necessária a presença da maioria societária e o quórum para decisão será por maioria 
simples. No caso de empate, o sócio majoritário terá dir1:1lto ao segundo voto de desempate. § 2°: 
Os sócios realizarão pelo menos uma reunião anual até o últ imo dia do quarto mês subsequente ao 
encerramento do exercício social, para aprovação das contas dos administradores, deliberar sobre 
o Balanço Anual e demais assuntos de interesse da sociedade. CLÁUSULA DÉCIMA-01.!.A.!UA: 
Este instrumento particular de contrato social de sociedade limitada, será reg ido pela Lei Nº 
10.405/2002, tendo como regência supletiva as normas regimentais da Sociedade Anônima, nos 

1 

termos da Lei N° 6.404/76. CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA: As partes elegem o Foro da Comarca 
de Macapá, Estado do Amapá, para dirimirem qualquer dúvida ou ação rundada neste contrato, 
renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja . Os sócios declaram sob as penas 
da Lei, não estarem impedidos de exetcer a administração da sociedade por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede ainda 
que tempora riamente o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou 
!;uborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra ·o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a 
propriedade, conforme o Art. 1.011, parágrafo primeiro da Lei Nº 10.406/2002. E por estarem 
assim j ustos e contratados, em perfeito acordo de tudo o que neste Instrumento particular fo i 
lavrado, as partes obrigam-se a cumprir na sua totalidade o presente contrato, assinado as 
4(quatro) folhas somente em seu anverso, em única via, de igual teor, forma e ordem, fica 
arquivada e registrada na Junta Comerélal do Estado do Amapá, para eiue possa produzir os 
devidos efeitos legais, Macapâ/AP1 10 de setembro de 2,0 11 . 

JCÃ i:"M .t;;l-t» ~ ,\.u)~ 
Alcllona Silva de Matos 
Sócia ~smrní tradora 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 02 DA EMPRESA 
"A3-ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA" 

Pelo presente instrumento particular, ALISSANDRA GOMES MONTEIRO, brasileira, 
portadora do CPF n° 701.538.682-87 e da carteira de identidade nº 6550561/SSP-II/GO, 
nascida dia 14/11/1983, natural de Macapá/AP, casada sob o reg ime de comunhão parcial 
de bens, empresária, bacharel em direito, residente e domicil iada à rua Natal, n° 123, 
apartamento n° 603, edifício Trhrunfo, bairro Alto da Glória, Goiânia - GO. CEP : 74815-
705; ANÁLIA ARDASSE MONTEIRO LIMA, brasileira, casada em reg ime de comunhão 
parcial de bens, consultora empresarial, residente e domiciliada na rua Francisco José nº 
10/ 306, bloco 1, bairro VIia Nova, cidade Cabo Frlo/RJ - CEP : 28905-290, nascida dia 
06/ 02/1972, natural de Macapá/AP, portadora do CPF nº 388.692.332-00 e da carteira de 
identidade n° 3796825/PC-II/PA; ALCILENA SILVA DE MATOS, brasileira, solteira, 
portadora do CPF n° 006 .946 .002-70 e RG nº 435903/PTC-AP, nascida dia 23/05/1990, 
natural de Mazagão/ AP, empresária no ramo de agronegócios e restaurante, residente e 
domiciliada a avenida Marcílio Dias nº 709, bairro Julião Ramos, Macapá/AP, CEP: 68908-
200 e ALEXANDRE GOMES MONTEIRO , brasileiro, portador do CPF/MF n° 022.407.102-
50, e RG n° 456817-PTC/AP, nascido dia 22/01/1994, natural de Macapá/AP, casado sob 
o reg ime de comunhão parcial de bens, empresário, bacharel em direito, residente rua 
Maximiano dos Santos Moura nº 3247-A, bairro do pacoval , Macapá/AP, CEP: 68908-325, 
únicos sócios da empresa "A3- ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA 
LTDA" com nome de fantasia "A3-TOPSEG" sociedade com atos constitutivos esquivados 
na M.M. Junta Comercial do Estado do Amapá sob o n° 16200126354 por despacho de 
13/ 04/2016 e a 1 a alteração contratual arquivada e reg istrada sob o n° 20170100740 com 
despacho de 19/10/2017, inscrita no CNPJ sob o nº 22 .236.185/0001-70, com sede à rua 
El iezer Levy n° 152-A, bai rro Julião Ramos, cidade de Macapá/AP, CEP: 68908-183, resolve 
de comum acordo entre as partes alterá- lo de acordo com a lei n° 10.406/2002 e de 
conformidade com as cláusulas seguintes: CLÁUSULA PEIM EIRA : Retira -se da sociedade 
a sócia ANALIA ARDASSE MONTEIRO LIMA que sede e transfere suas 30.000 (trinta 
mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada quota, correspondente a R$ 30.000,00 
( trinta mil reais) do capital social da empresa a saber: Para a sócia ALISSANDRA GOMES 
MONTEIRO a quan tia de 10.000 (dez mil) quot as correspondente a R$ 10.000,00 (Dez mil 
reais), valor este recebido neste ato da sócia adquirente em moeda corrente do país, pelo 
que, dá plena total e irrevogável quitação; Para a sócia ALCILENA SILVA DE MATOS a 
quantia de 10.000 (dez mil) quotas correspondente a R$ 10.000,00 (Dez mil reais), valor 
este recebido neste ato da sócia adquirente em moeda corrente do país, pelo que, dá plena 
total e irrevogável quitação; Para o sócio ALEXANDRE GOMES MONTEI RO a quantia de 
10.000 (dez mil) quotas correspondente a R$ 10.000,00 (Dez mil reais) , valor este 
recebido neste ato do sócio adquirente em moeda corrente do país, pelo que, dá plena 
total e irrevogável quitação. CLÁUSULA SEGUNDA: O capital social da sociedade, já 
integralizado na sua totalidade de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), dividido em ~ 

L-12_0_._0_0_0_(.:...c_e_n_to_ e_v_i_n_te_m_il..:.)_q.:...u_o_ta_s ______________ _ ______ __, ~ 
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no valor R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo assim o total de 100% (cem por cento) 
do capital social da empresa que fica assim distribuído entre os sócios: ALISSANDRA 
GOMES MONTEIRO, 40.000 (quarenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada 
correspondente a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) equivalente da 33,33% (trinta e três 
virgula trinta e três por cento) do capital da empresa; ALCILENA SILVA DE MATOS, 40.000 
(quarenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada, correspondente a R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais) equivalente da 33,33% (trinta e três virgula trinta e três por cento) 
do capital da empresa; ALEXANDRE GOMES MONTEIRO, 40.000 (quarenta mil) quotas no 
valor de R$ 1,00 (um real) cada, correspondente a R$ 40 .000,00 (quarenta mil reais) 
equivalente da 33,34% (trinta e três virgula trinta e quatro por cento) do capital da 
empresa. 

E, por estarem de pleno e total acordo com tudo o que foi lavrado neste documento assim 
o mesmo em única via para registro na Junta Comercial do Estado do Amapá e para que 
produzam os efeitos legais. Macapá/ AP, 05 de fevereiro de 2018. 

Alcilena Silva de Matos 
Sócia administradora 

< . 
G6à t /'1 /}1.d.a1i}i:fjcu1ww l('A,rna 

V AnáliéVArdasse Monteiro Uma 
Sócia retirante 

ALno, uri.\, f )QJY)V:i ho· 1 !-. i ,v& 
\/ Alexandre Gom{s M~nteiro 

Sócio 
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Controle de Segurança Privada

ALVARÁ Nº 7.357, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/70073 - DELESP/DREX/SR/PF/AP, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U., à
empresa DIMIVIG VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA, CNPJ nº 22.236.185/0001-70, especializada em segurança
privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Amapá, com Certificado de Segurança nº 2293/2018, expedido
pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada (pdf).
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ALVARÁ Nº 7.469, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/91716 -
DELESP/DREX/SR/PF/PE, resolve:

Conceder autorização de funcionamento de serviço orgânico de segurança
privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa CONDOMINIO DO EDIFICIO RECIFE TRADE
CENTER JULIAO LINS, CNPJ nº 00.819.195/0001-04, para atuar em Pernambuco.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.470, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/112008 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

Conceder autorização à empresa PROVIG FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE
SEGURANÇA, CNPJ nº 57.276.206/0001-66, sediada em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
57000 (cinquenta e sete mil) Espoletas calibre .380
8843 (oito mil e oitocentos e quarenta e três) Gramas de pólvora
60000 (sessenta mil) Projéteis calibre .380
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO

D. O. U .

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.473, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/80688 -
DELESP/DREX/SR/PF/PB, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa PROSEGUR BRASIL S/A
TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, CNPJ nº 17.428.731/0147-80,
especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial,
Transporte de Valores e Escolta Armada, para atuar na Paraíba com o(s) seguinte(s)
Certificado(s) de Segurança, expedido(s) pelo DREX/SR/PF: nº 2176/2019 (CNPJ nº
17.428.731/0147-80); nº 2477/2019 (CNPJ nº 17.428.731/0159-14) e nº 2792/2019
(CNPJ nº 17.428.731/0149-42).

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.474, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/82593 -
DPF/CGE/PB, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa TBFORTE SEGURANÇA
E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., CNPJ nº 09.262.608/0010-50, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Transporte de Valores,
para atuar na Paraíba, com Certificado de Segurança nº 2793/2019, expedido pelo
D R E X / S R / P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.475, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/86471 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa PADLOCK SEGURANÇA
PRIVADA EIRELI, CNPJ nº 29.158.590/0001-67, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em São Paulo, com Certificado de
Segurança nº 2329/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.476, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/89938 -
DPF/VAG/MG, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa GAPE MINAS
SEGURANCA PRIVADA LTDA - ME, CNPJ nº 07.061.340/0001-71, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Minas
Gerais, com Certificado de Segurança nº 2807/2019, expedido pelo DREX/SR/P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.477, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/91570 -
DELESP/DREX/SR/PF/MG, resolve:

Conceder autorização, à empresa COMANDO G8 - SEGURANÇA PATRIMONIAL
E TRANSPORTE DE VALORES LTDA, CNPJ nº 17.521.682/0006-95, para exercer a(s)
atividade(s) de Escolta Armada em Minas Gerais.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.478, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/91770 -
DELESP/DREX/SR/PF/AP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa SEGURPRO VIGILÂNCIA
PATRIMONIAL S.A., CNPJ nº 25.278.459/0008-59, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para
atuar no Amapá, com Certificado de Segurança nº 2836/2019, expedido pelo
D R E X / S R / P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.479, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/94568 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa SECURITY SEGURANÇA
LTDA, CNPJ nº 00.332.087/0001-02, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar
em São Paulo com o(s) seguinte(s) Certificado(s) de Segurança, expedido(s) pelo
DREX/SR/PF: nº 2445/2019 (CNPJ nº 00.332.087/0001-02); nº 2447/2019 (CNPJ nº
00.332.087/0007-90) e nº 2820/2019 (CNPJ nº 00.332.087/0010-95).

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.480, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/96684 -
DELESP/DREX/SR/PF/GO, resolve:

Conceder autorização à empresa MINERACAO SERRA GRANDE S/A, CNPJ nº
42.445.403/0001-94, sediada em Goiás, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
93 (noventa e três) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO

D. O. U .

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.481, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/98368 -
DELESP/DREX/SR/PF/RS, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ACOSTA ESCOLA DE
FORMAÇÃO DE VIGILANTES EIRELI - EPP, CNPJ nº 08.676.101/0001-99, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Curso de Formação, para atuar no Rio Grande
do Sul, com Certificado de Segurança nº 2828/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.482, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/103170 -
DELESP/DREX/SR/PF/AP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa DIMIVIG VIGILÂNCIA
E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA, CNPJ nº 22.236.185/0001-70, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Amapá,
com Certificado de Segurança nº 2837/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.483, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/108626 -
DELESP/DREX/SR/PF/ES, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa CSV CAPIXABA
SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA., CNPJ nº 05.040.410/0001-80, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Espírito
Santo, com Certificado de Segurança nº 2798/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.484, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/108961 -
DELESP/DREX/SR/PF/ES, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa VITORIASEG
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI - ME, CNPJ nº 27.733.806/0001-45, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Espírito
Santo, com Certificado de Segurança nº 2833/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.485, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/109908 -
DPF/ITZ/MA, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa REAL SEGURANÇA
EIRELI, CNPJ nº 08.692.482/0001-08, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Maranhão, com Certificado de
Segurança nº 2765/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
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22.236.185/0001-70
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
13/04/2015 

 
NOME EMPRESARIAL 
DIMIVIG VIGILANCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
ME 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
80.11-1-01 - Atividades de vigilância e segurança privada 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO 
R ELIEZER LEVY 

NÚMERO 
152 

COMPLEMENTO 
LETRA A 

 
CEP 
68.908-183 

BAIRRO/DISTRITO 
JULIAO RAMOS 

MUNICÍPIO 
MACAPA 

UF 
AP 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
A3SEGURANCA@GMAIL.COM 

TELEFONE 
(96) 9129-6466 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
13/04/2015 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: DIMIVIG VIGILANCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA
CNPJ: 22.236.185/0001-70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:16:59 do dia 19/02/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17/08/2020.
Código de controle da certidão: 8144.C405.DC5B.F680
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.





Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152018121200074
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ALVARÁ Nº 7.315, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/106501 -
DELESP/DREX/SR/PF/GO, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa SECRETA VIGILANCIA E
SEGURANCA LTDA - ME, CNPJ nº 28.302.434/0001-65, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Goiás, com Certificado de
Segurança nº 2753/2018, expedido pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.330, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/99610 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

CONCEDER autorização à empresa REAK SEGURANÇA E VIGILANCIA
PATRIMONIAL EIRELI, CNPJ nº 10.928.126/0001-84, sediada em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
3 (três) Espargidores de agente químico lacrimogêneo (CS ou OC), de até 70g.
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.332, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/106561 -
DPF/UDI/MG, resolve:

CONCEDER autorização à empresa CASTER CENTRO AVANÇADO DE
TREINAMENTO ESPECIALIZAÇÃO E RECICLAGEM DE VIGILANTES LTDA, CNPJ nº
10.989.438/0001-06, sediada em Minas Gerais, para adquirir:

Da empresa cedente SUPERVIG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº
11.412.859/0002-05:

5 (cinco) Revólveres calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.357, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/70073 -
DELESP/DREX/SR/PF/AP, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa DIMIVIG VIGILÂNCIA E SEGURANÇA
PATRIMONIAL LTDA, CNPJ nº 22.236.185/0001-70, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Amapá, com Certificado de
Segurança nº 2293/2018, expedido pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.358, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/87646 -
DPF/ROO/MT, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa GRABALOS COMANDO
SEGURANÇA LTDA., CNPJ nº 11.674.790/0002-98, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Mato Grosso, com Certificado de
Segurança nº 2742/2018, expedido pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.363, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/94257 -
DELESP/DREX/SR/PF/SC, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa ASC SERVICE SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº
08.875.253/0003-82, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, para atuar em Santa Catarina, com Certificado de Segurança nº 2479/2018,
expedido pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.366, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/97281 -
DELESP/DREX/SR/PF/MA, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa TKS SEGURANÇA PRIVADA LTDA, CNPJ nº
07.774.050/0006-80, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, para atuar no Maranhão, com Certificado de Segurança nº 2720/2018,
expedido pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.371, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/98677 -
DELESP/DREX/SR/PF/AL, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa TKS SEGURANÇA PRIVADA LTDA, CNPJ nº
07.774.050/0007-60, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, para atuar em Alagoas, com Certificado de Segurança nº 2712/2018, expedido
pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.373, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/99244 - DP F/ S O D / S P ,
resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa FP SEGURANÇA E VIGILÂNCIA
PATRIMONIAL EIRELI, CNPJ nº 21.109.286/0001-18, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar
em São Paulo, com Certificado de Segurança nº 2780/2018, expedido pelo DREX/ S R / P F.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.376, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/104726 -
DPF/JZO/BA, resolve:

CONCEDER autorização à empresa SERTÃO ESCOLA DE FORMAÇÃO DE
VIGILANTES LTDA, CNPJ nº 04.857.939/0001-28, sediada em Pernambuco, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1 (um) Revólver calibre 38
2000 (duas mil) Munições calibre 12
45624 (quarenta e cinco mil e seiscentas e vinte e quatro) Munições calibre 38
3000 (três mil) Munições calibre .380
40000 (quarenta mil) Espoletas calibre 38
3000 (três mil) Gramas de pólvora
35624 (trinta e cinco mil e seiscentos e vinte e quatro) Projéteis calibre 38
3000 (três mil) Espoletas calibre .380
2324 (dois mil e trezentos e vinte e quatro) Projéteis calibre .380
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1 (uma) Máquina de recarga calibre 38, 380, 12
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.384, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/110415 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

CONCEDER autorização à empresa REAK SEGURANÇA E VIGILANCIA
PATRIMONIAL EIRELI, CNPJ nº 10.928.126/0001-84, sediada em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1500 (uma mil e quinhentas) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

Ministério da Transparência e
Controladoria-Geral da União

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 3.311, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

Institui a estrutura de governança de aquisições do
Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da
União - CGU.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no exercício das atribuições previstas no art. 23 do
Anexo I do Decreto nº 8.910, de 22 de novembro de 2016, e conforme disposto na Portaria
nº 2.217, de 20 de agosto de 2018, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Instituir a estrutura de governança de aquisições do Ministério da

Transparência e Controladoria-Geral da União, conforme determinado pelo art. 13 da
Portaria nº 2.217, de 20 de agosto de 2018.

CAPÍTULO II
DO COMITÊ DE GOVERNANÇA E GESTÃO ESTRATÉGICA
Art 2º Compete ao Comitê de Governança e Gestão Estratégica (CGGE):
I - estabelecer prioridades para as aquisições, de acordo com a estratégia

organizacional da CGU;
II - aprovar e monitorar a execução do Plano de Contratações da CGU;
III - deliberar sobre propostas de extinção ou criação de indicadores e metas

relacionados aos objetivos da área de aquisições;
IV - deliberar sobre ajustes e reprogramações nos indicadores e metas,

assegurando sua adequação e suficiência para o alcance dos objetivos relacionados à
gestão das aquisições, a fim de prover a área do dinamismo e da agilidade necessários;

V - proporcionar os meios materiais, humanos e tecnológicos necessários para
o desempenho integrado e sistêmico da área de aquisições da CGU, assim como a
estrutura necessária para atendimento das responsabilidades instituídas nesta Portaria.

CAPÍTULO III
DO COMITÊ GERENCIAL DE AQUISIÇÕES
Art. 3º O Comitê Gerencial de Aquisições (CGA) será composto por

representantes das seguintes unidades organizacionais:
I - Gabinete do Ministro (GM);
II - Secretaria-Executiva (SE);
III - Corregedoria-Geral da União (CRG);
IV - Ouvidoria-Geral da União (OGU);
V - Secretaria de Transparência e Prevenção da Corrupção (STPC);
VI - Secretaria Federal de Controle Interno (SFC);
VII - Diretoria de Pesquisas e Informações Estratégicas (DIE);
VIII - Diretoria de Gestão Interna (DGI);
IX - Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (DIPLAD);
X - Diretoria de Tecnologia da Informação (DTI);
XI - Unidades Regionais da Controladoria-Geral da União nos Estados (CGU-

R/Estado).
§ 1º Os representantes, titular ou suplente, de que trata o caput serão

indicados pelos dirigentes das respectivas unidades.
§ 2º O Comitê Gerencial será presidido pelo Diretor de Gestão Interna, que será

o representante titular.
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ALVARÁ Nº 7.357, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da
parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/70073 - DELESP/DREX/SR/PF/AP, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U., à
empresa DIMIVIG VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA, CNPJ nº 22.236.185/0001-70, especializada em segurança
privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Amapá, com Certificado de Segurança nº 2293/2018, expedido
pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada (pdf).
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REQUERIMENTO 
ILM° SR. PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO AMAPÁ. 
NOME: DIMIVIG VIGILANCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA requer a VSa. o requerimento dos 
seguintes procedimentos listados abaixo: 

REGISTRO DO COMÉRCIO 
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Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: Assinatura:)c1rj  

Nome: ADRIANE FIGUEIREDO PIMENTEL 1 Telefone de contato: (96) 98120-7067 1 Email: acasessoriacontabil@outIookcom  
Local: Macapá - AP 1 Data: 13/0312019 

PARA USO DA JUNTA COMERCIAL - Checklist 

O Abertura / Alteração / Extinção / Outros 

o Cópia autenticada dos Documentos dos sócios e administradores com validade de 180 dias (CPF e RG) 
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O Documento de Consulta Prévia de Nome Empresarial e Atividades deferidos 

O DBE - Documento Básico de Entrada 
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PARA USO DA JUNTA COMERCIAL - Recibo de entrega 

Os documentos acima indicados foram recebidos e conferidos, mas não é garantia de que o pedido será deferido, cabendo ao vogal ou 
relator fazer a análise intrínseca do pedido, opinando pelo deferimento ou elaborando exigência, de acordo com a legislação vigente. 

Recebido em: Local: Carimbo e Assinatura: 
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J 

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/03/2019 13:20 SOB Nº 20190024232.
PROTOCOLO: 190024232 DE 25/03/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11901433954. NIRE: 16200126354.
DIMIVIG VIGILANCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA

         Zuneide Ferreira Gomes
            SECRETÁRIA-GERAL
           MACAPÁ, 29/03/2019
       www.empresafacil.ap.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
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Empresa: DIMIVIG VIGILANCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA ME 	 Página: 	0001 
C.N.Pi.: 	22.236.185/0001-70 
Insc. Junta Comercial: 16200126354 Data: 01/11/2018 
Endereço: Rua R EUEZER LEVY, 152, LETRA A, JULIAO RAMOS, MACAPA/AP, CEP 68908-183 
Balanço encerrado em: 31112/2018 

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 3111212018 

Descrição 	 Saldo Atual 

ATIVO 	 107.076,43D 
CIRCULANTE 	 107.076,430 

DISPONIBILIDADES 	 107.076,430 
BANCOS CONTA MOVIMENTO 	 107.076,430 

BANCO DO BRASIL S/A C/C 	 107.076,43D 

PASSIVO 	 107.076,43C 
PATRIMÔNIO LIQUIDO 	 107.076,43C 

CAPITAL SOCIAL 	 120.000,OOC 
CAPITAL SOCIAL REAUZADO 	 120.000,OOC 

CAPITAL SOCIAL REALIZADO 	 120.000,00C 

RESERVAS 	 12.923,57D 
PREJUÍZOS ACUMULADOS 	 12.923,57D 

(-) PREJUÍZOS ACUMULADOS 	 12.923,570 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 	 0,00 
PREJUÍZO DO EXERCÍCIO 	 0,00 

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DO PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/1212018 TOTALIZANDO NO ATIVO E PASSIVO: R$ 
107.076,43 (cento e sete mii e setenta e seis reais e quarenta e três centavos) 

CÓPIA FIEL DO DIÁRIO N°002 - TERMO DE AUTENTICAÇÃO N°191000113-5, EM 1510312019. 

Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, so verdadeiras e me responsabilizo por todas elas. 

& 	-u 	.? 
ÁLCILENA SILVA DE MATOS 
sócio ADMINISTRADOS 
CPF: 006.946.002-70 

AI N A 	 i1 	& h 	i 1, A ÂÀ 1 	V 
ADRIANE FIGUEIREDO PIMENTEL 
Reg. no CRC - AP sob o No. 00201509 
CPF: 869.668.552-00 

Sistema licenciado para ADRIANE FIGUEIREDO PIMENTEL 
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PROTOCOLO: 190024232 DE 25/03/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11901433954. NIRE: 16200126354.
DIMIVIG VIGILANCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA

         Zuneide Ferreira Gomes
            SECRETÁRIA-GERAL
           MACAPÁ, 29/03/2019
       www.empresafacil.ap.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação



Empresa: DIMIVIG VIGILNCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA l'iE 
C.N.P.J.: 	22.236. 185/0001-70 	 Página: 

	
0002 

Insc. Junta Comercial: 16200126354 Data: 01/11/2018 	Número livro: 
	

0002 
Endereço: Rua R ELIEZER LEVY, 152, LETRA A, J[JLIAO RNOS, 

MPiCAPA/AP, CEP 68908-183 
Período: 	01/01/2018 - 31/12/2018 

DEMONSTRAÇÀO DO RESULTZDO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2018 

Receita Líquida 

Lucro Bruto 

Despesas Tributárias 
IMPOSTOS E TAXAS FEDERAIS 

Resultado Operacional Líquido 

Resultado Antes do IR 

PREJUÍZO DO EXERCÍCIO 

(12 .923,57) 

0,00 

0,00 

(12 .923, 57) 

(12.923, 57) 

(12.923,57) 

(12.923, 57) 

MACAPA, 31 de Dezembro de 2018 

Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui contidas, sào verdadeiras e me responsabilizo por 
todas elas. 

Z-v cl' iTo 
CILENA SILVA DE MATOS 

SÓCIO ADMINISTRADOS 
CPF: 006.946.002-70 

ÀCJ 	2) 
DRIANE FIGUE4EDO  PIMENTL 
Reg. no CRC - AP sob o No. 00201509 
CPF: 869.668.552-00 

Sistema licenciado para ADRIANE FIGtJEIREDO PIMENTEL 
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11901433954. NIRE: 16200126354.
DIMIVIG VIGILANCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA

         Zuneide Ferreira Gomes
            SECRETÁRIA-GERAL
           MACAPÁ, 29/03/2019
       www.empresafacil.ap.gov.br
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DIMIVIG - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA 
CNPJ 22.236.18510001-70 

NIRE: 16200126354 

Rua Eliezer Levy, 152-A - Juliâo Ramos, Macapá AP - CEP: 68.908-183 

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 3111212018 

INDICADORES ECONÔMICOS FINANCEIROS 

Liquidez Corrente 

Ativo Circ. 

Passivo Circ. 

Liquidez Geral 

Ativo Circ. (+) Realiz. 
L/ Prazo 

Passivo Circulante (+) 
Passivo Não Circ. 

Solvência Geral 

Ativo 

Passivo Circulante (+) 
Passivo Não Circ. 

Grau de Endividamento Geral 

Passivo Circulante (+) 
Passivo Não Circ. 

Ativo  

R$ 107.076,43 
= 1.00 

R$ 107.076,43 

R$ 107.076,43 
= 1,00 

R$ 107.076,43 

R$ 107.076,43 
= 1,00 

R$ 107.076,43 

R$ 107.076,43 
xlOO = 1,00% 

R$ 107.076,43 

Macapá, 31 de dezembro de 2018 

DrMIVIG - VIGILÂNCIA E SEGURANÇP PATRIMONIAL LTDA 
Alcilena Silva de Matos 

SÓCIO-ADMINISTRADORA 
CI: 435903 	CPF: 006.946.002-70  

ç., 
Adriane fiqueiredo Pimentel 

CPF: 869.668.552-00 
CONTADOR - CRC: 002015 / AP 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 22.236.185/0001-70
Razão Social:DMIVIG VIGILANCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA
Endereço: RUA ELIEZER LEVY 152 LETRA A / JULIAO RAMOS / MACAPA / AP / 68908-

183

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/08/2020 a 02/09/2020 

Certificação Número: 2020080405430716030000

Informação obtida em 17/08/2020 12:01:23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir







CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: DIMIVIG VIGILANCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 22.236.185/0001-70
Certidão nº: 20213236/2020
Expedição: 17/08/2020, às 11:57:38
Validade: 12/02/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que DIMIVIG VIGILANCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA (MATRIZ
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 22.236.185/0001-70, NÃO
CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152018121200074

74

Nº 238, quarta-feira, 12 de dezembro de 2018ISSN 1677-7042Seção 1

ALVARÁ Nº 7.315, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/106501 -
DELESP/DREX/SR/PF/GO, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa SECRETA VIGILANCIA E
SEGURANCA LTDA - ME, CNPJ nº 28.302.434/0001-65, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Goiás, com Certificado de
Segurança nº 2753/2018, expedido pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.330, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/99610 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

CONCEDER autorização à empresa REAK SEGURANÇA E VIGILANCIA
PATRIMONIAL EIRELI, CNPJ nº 10.928.126/0001-84, sediada em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
3 (três) Espargidores de agente químico lacrimogêneo (CS ou OC), de até 70g.
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.332, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/106561 -
DPF/UDI/MG, resolve:

CONCEDER autorização à empresa CASTER CENTRO AVANÇADO DE
TREINAMENTO ESPECIALIZAÇÃO E RECICLAGEM DE VIGILANTES LTDA, CNPJ nº
10.989.438/0001-06, sediada em Minas Gerais, para adquirir:

Da empresa cedente SUPERVIG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº
11.412.859/0002-05:

5 (cinco) Revólveres calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.357, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/70073 -
DELESP/DREX/SR/PF/AP, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa DIMIVIG VIGILÂNCIA E SEGURANÇA
PATRIMONIAL LTDA, CNPJ nº 22.236.185/0001-70, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Amapá, com Certificado de
Segurança nº 2293/2018, expedido pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.358, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/87646 -
DPF/ROO/MT, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa GRABALOS COMANDO
SEGURANÇA LTDA., CNPJ nº 11.674.790/0002-98, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Mato Grosso, com Certificado de
Segurança nº 2742/2018, expedido pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.363, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/94257 -
DELESP/DREX/SR/PF/SC, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa ASC SERVICE SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº
08.875.253/0003-82, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, para atuar em Santa Catarina, com Certificado de Segurança nº 2479/2018,
expedido pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.366, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/97281 -
DELESP/DREX/SR/PF/MA, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa TKS SEGURANÇA PRIVADA LTDA, CNPJ nº
07.774.050/0006-80, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, para atuar no Maranhão, com Certificado de Segurança nº 2720/2018,
expedido pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.371, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/98677 -
DELESP/DREX/SR/PF/AL, resolve:

CONCEDER autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa TKS SEGURANÇA PRIVADA LTDA, CNPJ nº
07.774.050/0007-60, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, para atuar em Alagoas, com Certificado de Segurança nº 2712/2018, expedido
pelo DREX/SR/PF.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.373, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/99244 - DP F/ S O D / S P ,
resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa FP SEGURANÇA E VIGILÂNCIA
PATRIMONIAL EIRELI, CNPJ nº 21.109.286/0001-18, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar
em São Paulo, com Certificado de Segurança nº 2780/2018, expedido pelo DREX/ S R / P F.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.376, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/104726 -
DPF/JZO/BA, resolve:

CONCEDER autorização à empresa SERTÃO ESCOLA DE FORMAÇÃO DE
VIGILANTES LTDA, CNPJ nº 04.857.939/0001-28, sediada em Pernambuco, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1 (um) Revólver calibre 38
2000 (duas mil) Munições calibre 12
45624 (quarenta e cinco mil e seiscentas e vinte e quatro) Munições calibre 38
3000 (três mil) Munições calibre .380
40000 (quarenta mil) Espoletas calibre 38
3000 (três mil) Gramas de pólvora
35624 (trinta e cinco mil e seiscentos e vinte e quatro) Projéteis calibre 38
3000 (três mil) Espoletas calibre .380
2324 (dois mil e trezentos e vinte e quatro) Projéteis calibre .380
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1 (uma) Máquina de recarga calibre 38, 380, 12
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

ALVARÁ Nº 7.384, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/110415 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

CONCEDER autorização à empresa REAK SEGURANÇA E VIGILANCIA
PATRIMONIAL EIRELI, CNPJ nº 10.928.126/0001-84, sediada em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1500 (uma mil e quinhentas) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO

Ministério da Transparência e
Controladoria-Geral da União

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 3.311, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2018

Institui a estrutura de governança de aquisições do
Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da
União - CGU.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no exercício das atribuições previstas no art. 23 do
Anexo I do Decreto nº 8.910, de 22 de novembro de 2016, e conforme disposto na Portaria
nº 2.217, de 20 de agosto de 2018, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Instituir a estrutura de governança de aquisições do Ministério da

Transparência e Controladoria-Geral da União, conforme determinado pelo art. 13 da
Portaria nº 2.217, de 20 de agosto de 2018.

CAPÍTULO II
DO COMITÊ DE GOVERNANÇA E GESTÃO ESTRATÉGICA
Art 2º Compete ao Comitê de Governança e Gestão Estratégica (CGGE):
I - estabelecer prioridades para as aquisições, de acordo com a estratégia

organizacional da CGU;
II - aprovar e monitorar a execução do Plano de Contratações da CGU;
III - deliberar sobre propostas de extinção ou criação de indicadores e metas

relacionados aos objetivos da área de aquisições;
IV - deliberar sobre ajustes e reprogramações nos indicadores e metas,

assegurando sua adequação e suficiência para o alcance dos objetivos relacionados à
gestão das aquisições, a fim de prover a área do dinamismo e da agilidade necessários;

V - proporcionar os meios materiais, humanos e tecnológicos necessários para
o desempenho integrado e sistêmico da área de aquisições da CGU, assim como a
estrutura necessária para atendimento das responsabilidades instituídas nesta Portaria.

CAPÍTULO III
DO COMITÊ GERENCIAL DE AQUISIÇÕES
Art. 3º O Comitê Gerencial de Aquisições (CGA) será composto por

representantes das seguintes unidades organizacionais:
I - Gabinete do Ministro (GM);
II - Secretaria-Executiva (SE);
III - Corregedoria-Geral da União (CRG);
IV - Ouvidoria-Geral da União (OGU);
V - Secretaria de Transparência e Prevenção da Corrupção (STPC);
VI - Secretaria Federal de Controle Interno (SFC);
VII - Diretoria de Pesquisas e Informações Estratégicas (DIE);
VIII - Diretoria de Gestão Interna (DGI);
IX - Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (DIPLAD);
X - Diretoria de Tecnologia da Informação (DTI);
XI - Unidades Regionais da Controladoria-Geral da União nos Estados (CGU-

R/Estado).
§ 1º Os representantes, titular ou suplente, de que trata o caput serão

indicados pelos dirigentes das respectivas unidades.
§ 2º O Comitê Gerencial será presidido pelo Diretor de Gestão Interna, que será

o representante titular.
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ALVARÁ Nº 7.469, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/91716 -
DELESP/DREX/SR/PF/PE, resolve:

Conceder autorização de funcionamento de serviço orgânico de segurança
privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa CONDOMINIO DO EDIFICIO RECIFE TRADE
CENTER JULIAO LINS, CNPJ nº 00.819.195/0001-04, para atuar em Pernambuco.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.470, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/112008 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

Conceder autorização à empresa PROVIG FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE
SEGURANÇA, CNPJ nº 57.276.206/0001-66, sediada em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
57000 (cinquenta e sete mil) Espoletas calibre .380
8843 (oito mil e oitocentos e quarenta e três) Gramas de pólvora
60000 (sessenta mil) Projéteis calibre .380
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO

D. O. U .

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.473, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/80688 -
DELESP/DREX/SR/PF/PB, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa PROSEGUR BRASIL S/A
TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, CNPJ nº 17.428.731/0147-80,
especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial,
Transporte de Valores e Escolta Armada, para atuar na Paraíba com o(s) seguinte(s)
Certificado(s) de Segurança, expedido(s) pelo DREX/SR/PF: nº 2176/2019 (CNPJ nº
17.428.731/0147-80); nº 2477/2019 (CNPJ nº 17.428.731/0159-14) e nº 2792/2019
(CNPJ nº 17.428.731/0149-42).

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.474, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/82593 -
DPF/CGE/PB, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa TBFORTE SEGURANÇA
E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., CNPJ nº 09.262.608/0010-50, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Transporte de Valores,
para atuar na Paraíba, com Certificado de Segurança nº 2793/2019, expedido pelo
D R E X / S R / P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.475, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/86471 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa PADLOCK SEGURANÇA
PRIVADA EIRELI, CNPJ nº 29.158.590/0001-67, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em São Paulo, com Certificado de
Segurança nº 2329/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.476, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/89938 -
DPF/VAG/MG, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa GAPE MINAS
SEGURANCA PRIVADA LTDA - ME, CNPJ nº 07.061.340/0001-71, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Minas
Gerais, com Certificado de Segurança nº 2807/2019, expedido pelo DREX/SR/P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.477, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/91570 -
DELESP/DREX/SR/PF/MG, resolve:

Conceder autorização, à empresa COMANDO G8 - SEGURANÇA PATRIMONIAL
E TRANSPORTE DE VALORES LTDA, CNPJ nº 17.521.682/0006-95, para exercer a(s)
atividade(s) de Escolta Armada em Minas Gerais.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.478, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/91770 -
DELESP/DREX/SR/PF/AP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa SEGURPRO VIGILÂNCIA
PATRIMONIAL S.A., CNPJ nº 25.278.459/0008-59, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para
atuar no Amapá, com Certificado de Segurança nº 2836/2019, expedido pelo
D R E X / S R / P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.479, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/94568 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa SECURITY SEGURANÇA
LTDA, CNPJ nº 00.332.087/0001-02, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar
em São Paulo com o(s) seguinte(s) Certificado(s) de Segurança, expedido(s) pelo
DREX/SR/PF: nº 2445/2019 (CNPJ nº 00.332.087/0001-02); nº 2447/2019 (CNPJ nº
00.332.087/0007-90) e nº 2820/2019 (CNPJ nº 00.332.087/0010-95).

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.480, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/96684 -
DELESP/DREX/SR/PF/GO, resolve:

Conceder autorização à empresa MINERACAO SERRA GRANDE S/A, CNPJ nº
42.445.403/0001-94, sediada em Goiás, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
93 (noventa e três) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO

D. O. U .

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.481, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/98368 -
DELESP/DREX/SR/PF/RS, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ACOSTA ESCOLA DE
FORMAÇÃO DE VIGILANTES EIRELI - EPP, CNPJ nº 08.676.101/0001-99, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Curso de Formação, para atuar no Rio Grande
do Sul, com Certificado de Segurança nº 2828/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.482, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/103170 -
DELESP/DREX/SR/PF/AP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa DIMIVIG VIGILÂNCIA
E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA, CNPJ nº 22.236.185/0001-70, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Amapá,
com Certificado de Segurança nº 2837/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.483, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/108626 -
DELESP/DREX/SR/PF/ES, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa CSV CAPIXABA
SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA., CNPJ nº 05.040.410/0001-80, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Espírito
Santo, com Certificado de Segurança nº 2798/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.484, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/108961 -
DELESP/DREX/SR/PF/ES, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa VITORIASEG
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI - ME, CNPJ nº 27.733.806/0001-45, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Espírito
Santo, com Certificado de Segurança nº 2833/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 7.485, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/109908 -
DPF/ITZ/MA, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa REAL SEGURANÇA
EIRELI, CNPJ nº 08.692.482/0001-08, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Maranhão, com Certificado de
Segurança nº 2765/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO








